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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

WINDOWS- 37,8% [INFORMATICA]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
A

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

— /\\_’/ — "\\v/\'\—ﬂ/ PR,
(QUERFSER{0.PROXIMOTAPROVADO?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/pgm-porto-alegre-rs/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

w

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO
ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA TOPICO COM MAIS
PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cligue aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO,VOCETERA| ACESSO) AS| DISCIPUNAS DE:

e Lingua Portuguesa

e Raciocinio Logico

e Nocoes de Andlise de Dados e IA
¢ Direito Constitucional

¢ Direito Administrativo

¢ Direito Processual Civil

¢ Direito Tributdrio e Financeiro

e Direito Civil

VEJA ABAIXO/A'AMOSTRA'COMI0:FORMATO.DO
MATERIALU QUELVOCE PODEATER ACESSOIPARATAUMENTAR
SUATPONTUACAO/NESSA|RETA]FINAL!
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ACENTUAGAO DE PALAVRAS OXiTONAS .

As palavras oxitonas séo aquelas que a tém a ultima silaba ténica, g
isto é, é a silaba mais forte da palavra. Essas palavras podem ou
nédo ser acentuadas.

» Recebem o acento grafico as palavras oxitonas que terminam
em: a/as, e/es, o/os e em/ens.

e As palavras com terminacéo r, |, z, x, i, u, im, um e om séo
naturalmente palavras oxitonas, ndo sendo necessério o acento
agudo.

ACENTUAGAO GRAFICA

As palavras oxitonas recebem a acentuacéao grafica quando terminam em:

z z z

» Vogais tonicas - 4, -as,- é, -és, -6, -6s:
ex. sofd; crachds; filé;

» Ditongo nasal -ém ou -éns:
ex. ninguém; mantém; porém;

» Ditongos abertos -6i, -éu, -éi:
ex. chapéu; papéis; herois;

Acentuacgédo de formas verbais das oxitonas com pronomes encliticos:

Terminadas em -a: Terminadas em -e: Terminadas em -o:
- conserva-lo; * vendé-lo; * p6-lo;
* prepard-lo; * dizé-lo; * repd-lo;
« acaricia-lo. - fazé-lo. « disp6-lo.
( =
Palavras oxitonas terminadas em "i"” sé tém o acento caso a vogal "i" fagca parte de

um hiato. Essa regra ndo é vdlida se o "i" estiver acompanhado de uma consoante na
silaba.

A
~

e Formas verbais terminadas em i com hiato: possui-lo; substitui-lo; atrai-lo.

_e Formas verbais terminadas emi: dividi-lo; garanti-lo; abri-lo.

LEMBRE-SE!
As palavras oxitonas sdo naturalmente acentuadas na ultima silaba, a menos que

as regras de acentuacéo indiquem o contrario.
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

o mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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CONCORDANCIA VERBAL XIV

DANCIA
O

A concordancia com  sujeito
composto depende das pessoas
gramaticais presentes (1%, 2% e 3%) e
segue uma hierarquia de
prevaléncia.

SUJEITO COMPOSTO — MESMA PESSOA GRAMATICAL

Quando o sujeito composto tem varios nucleos, mas todos na mesma pessoa
gramatical, o verbo concorda com essa pessoa.

o Exemplo: Maria, Jodo e Pedro estdo felizes.
(todos na 3¢ pessoa — verbo no plural).

SUJEITO COMPOSTO - PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)

Quando o sujeito reune pessoas de diferentes pessoas gramaticais, aplica-se a
hierarquia:
1° pessoa prevalece sobre todas
Exemplo: Eu e eles precisamos resolver isso. (vira “nos”).
2° pessoa prevalece sobre 3° pessoa
Exemplo: Tu e eles precisais resolver isso. (portugués formal = “vds").
Uso atual no Brasil: Vocé e eles precisam resolver isso.
3° pessoa s6 se mantém se ndao houver 1° nem 2°.
Exemplo: Jodo e Maria viajaram cedo.

Em alguns contextos, pode-se usar o ‘se”
apassivador para evitar a oscilagdo entre pessoas
diferentes.
e Exemplo: Precisa-se de mim, de vocé e dele para
resolver o problema.

e Mesma pessoa gramatical = verbo concorda com ela no plural.
o Pessoas diferentes — segue a hierarquia: 1¢ > 2¢ > 3¢.
e O "se" pode ser usado para neutralizar a escolha.
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PONTOE VIRGULA (;) I

ROCHELLE, POR QUE

VOLE ESTA e
P “l‘ﬁub‘o !’

OROUE ELE TEM
i RQQEEL‘? emPREGOS!]

HEiM 7 MAS
PoR QUE?

ru

. a.'-.vr
O ponto-e-virgula néo teria a menor chance com a Rochelle; ninguém sabe
como empregd-lo! 7.

preg s

o entio, como whilizamos?

O ponto e virgula pode ser usado para separar itens em uma lista quando esses
itens ja contém virgulas internas. Isso ajuda a evitar a confusdo entre as virgulas

usadas dentro dos itens da lista e as virgulas que separam os préprios itens.

Por exemplo:
Na reunido, discutimos a agenda, que incluiu os seguintes tdpicos: orcamento,
planejamento estratégico; metas de vendas, marketing; e contratacées.

Joww amotagoes aguil
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TAUTOLOGIA

afirmacao que
é verdadeira em todas as circunstancias.

COWi

Vamos considerar a proposigdo composta:

e P=(AV -A)
Aqui, estamos usando o conectivo de disjuncdo (OU) e o conectivo de negacédo
(NAO).

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA

Nesta tabela-verdade, temos duas colunas representando os valores de A e —A
(negagdo de A), e a terceira coluna representa a proposicdo composta (A V —A).

Observamos que, independentemente dos valores de verdade de A, a proposi¢cdo A
V —-A é sempre verdadeira (V). Isso torna essa proposi¢éio uma tautologia, pois ela
é verdadeira em todas as combinagdes possiveis de valores de A.
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IMPLICAGAO LOGICA IlI

PLICACAO LOCIE,
COMIPOST

COMO RESOLVER QUESTOES DE IMPLICAGAQ LOGICA COMPOSTA?

A implicagdio légica composta refere-se a uma situagdo em que vdrias premissas estdo
relacionadas por meio de conectivos légicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusédo. Para determinar se a concluséo é valida, vocé deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da légica para verificar se a conclusdo segue logicamente
das premissas dadas.

2. Analise as Conexdes Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
A (E - conjungéio)
V (ou - disjuncgéio)
- (negagéio)
- (implicagéo)
© (bicondicional)

A implicagdo é a queridinha das bancas!

3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessério): Vocé ndo precisa montar a tabela
inteira, s6 entender:
Regras que resolvem 80% das questdes:
 Conjungdo (p A q) sé é verdadeira quando ambas séo verdadeiras.
 Disjuncéio (p V q) sé é falsa quando ambas séo falsas.
 Implicagéo (p — q) sé é falsa quando V= F.
e Negagéio (—p) inverte.
« Bicondicional (p < q) é verdadeira quando ambos tém o mesmo valor.

4.Teste a Concluséo
e Abanca pergunta: A concluséo segue das premissas? A argumentagdo é valida?
e Para isso, verifique:
Existe alguma situagdo em que as P premissas sdo verdadeiras e a concluséo é falsa?
¢ Se sim — argumento invalido
¢ Se ndo — argumento vdlido
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DIAGRAMAS LOGICOS XI

3

No conjunto dos numeros reais, os intervalos séo
representagées de segmentos da reta numérica,
utilizados para indicar conjuntos continuos de
valores.

/

O QUE PRECISAMOS SABER?

Existem trés tipos principais de intervalos: fechado, aberto e semiaberto (ou
semifechado).

INTERVALO FECHADO
e Um intervalo fechado inclui suas extremidades.
o E representado por colchetes [ ], indicando inclusio.
Formageral: [a, b]
Exemplo: O intervalo [2, 4] inclui todos os nimeros reais entre 2 e 4, incluindo o
2e04d4. {xER|2<x<4}

INTERVALO ABERTO

e Um intervalo aberto ndo inclui suas extremidades.

o E representado exclusivamente por parénteses (), indicando excluso.
Formageral: (a, b)
Exemplo: O intervalo (1, 3) inclui todos os nimeros reais maiores que 1 e
menores que 3, semincluirol1eo3 {x€R|[1<x<3}

INTERVALO SEMIABERTO (OU SEMIFECHADO)

e Um intervalo semiaberto inclui apenas uma das extremidades.

o E representado por um colchete e um paréntese.
Formas possiveis: [a, b) = inclui a, ndo incluib  (a, b] = inclui b, ndo
inclui a

Exemplos: [1, 3) Inclui o nimero 1, mas ndoincluio3. {x€ R|1<x<3}
(2, 5]: N&o inclui o nimero 2, masincluio5. {x€ R|2<x<5}

Parénteses () = indicam que o nimero néo pertence ao intervalo
Colchetes [ ] = indicam que o niimero pertence ao intervalo
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ANALISE COMBINATORIA I

0 QUE ISSO SIGNIFICA?

Dirichlet, € uma ferramenta importante para demonstrar a existéncia de
padrées ou ocorréncias em problemas que envolvem a distribuicdo de
objetos em conjuntos.

@O Principio da Casa dos Pombos, também conhecido como Teorema de

Ele ajuda a destacar a importancia da analise de casos em que a quantidade
de objetos excede o numero de recipientes ou casas disponiveis.

O Principio da Casa dos Pombos afirma o seguinte:

‘Se n objetos sd@o distribuidos em m recipientes, onde n>m, entéo pelo menos um
dos recipientes deve conter mais de um objeto."

Em outras palavras, se vocé tem mais objetos do que recipientes disponiveis para
coloca-los, pelo menos um dos recipientes tera que "abrigar" mais de um objeto.
Isso é semelhante a ideia de que, se vocé tem mais pombos do que casas, pelo menos
uma casa terd mais de um pombo.

> No entanto, é importante exercer cautela ao tirar conclusées baseadas
\ . o , . « . .
Ih nesse principio, pois é possivel criar questées que podem induzir a
.—’—\«p confus6es em sua aplicacéo.

Jowow amnotages aguis


https://memorizaai.com.br/pgm-porto-alegre-rs/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

@ [
memoriza.cai

DECLARAGAO UNIVERSAL DOS,DIREITOS HUMANOS

ESTRUTURAYDA
DUDH 7

A Declaragéo Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados
de forma ldégica:

Art. 1° a 2° = principios gerais
Art. 3° a 21 = direitos civis e politicos
Art. 22 a 30 — direitos economicos, sociais e culturais

Direitos civis e politicos

INCLUEM, ENTRE OUTROS:

. DIREITO A VIDA

. LIBERDADE E SEGURANGCA PESSOAL
. PROIBICAO DA ESCRAVIDAO

. PROIBIGAO DA TORTURA

. IGUALDADE PERANTE A LEI

. DEVIDO PROCESSO LEGAL

. PRESUNCAO DE INOCENCIA

. LIBERDADE DE PENSAMENTO, RELIGIAO E EXPRESSAO
DIREITOS POLITICOS (VOTO E PARTICIPACAO)

—— Direitos econémicos, sociais e culturais

INCLUEM:
DIREITO AO TRABALHO
DIREITO A EDUCACAO
DIREITO A SEGURIDADE SOCIAL
DIREITO A CULTURA

Os direitos previstos na DUDH:

Néo sdo absolutos

Podem sofrer limitagdes legais

Devem respeitar a moral, a ordem piblica e o bem-estar geral
Pegadinha classica: marcar como “absolutos”
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

. CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

. LEGISLACAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

o«  ORGAOS DE PROTECAO: INSTITUICOES COMO:
PODER JUDICIARIO  : JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

. MECANISMOS DE APLICAGCAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

. EDUCACAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULACAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

. MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal , que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.
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Imagine que a liberdade é como o ar que vocé respira: ninguém pode te privar dela
sem um motivo valido!

Todo mundo tem o direito de ser livre e se sentir seguro.

Mas atencdo: se alguém for preso, isso sé pode acontecer de acordo com o que
esta na Constituicdo ou nas leis. Nada de prisdes aleatdrias!

Prender alguém sem justificativa? Nem pensar. Isso € o famoso "ndo pode
porque é ilegal".

Foi preso? Vocé tem o direito de saber por qué e quais
acusacoes existem contra vocé. Transparéncia é tudo!

E nada de ficar mofando na cadeia sem um juiz dar as caras,
viu? Todos tém direito a um julgamento em tempo razoavel.

Sentiu que algo estd errado na sua prisdo? Vocé pode pedir
para um juiz verificar a legalidade dela.

Ah, e ninguém pode ser preso sé porque estd devendo. A
Unica excegdo é para quem deixa de pagar penséo alimenticia.

Aqui o lema é: julgamento justo e imparcial.

Todo mundo tem o direito de ser ouvido por um juiz ou tribunal que seja
independente e imparcial. Nada de ‘jeitinhos"!

E mais: vocé é inocente até que provem o contrario. Enquanto isso, tem direito a:

e Tradutor, se ndo entender o idioma do tribunal.

e Ser informado direitinho sobre as acusagées.

 Tempo e recursos para preparar sua defesa.

e Ter um advogado de confianga ou, se ndo puder pagar, um

y dado pelo Estado.

— * Ndo ser forgado a confessar nada. Zero pressdo!l

e Se ndo concordar com a decis@o, pode recorrer a um tribunal
superior.

Aqui vai uma regra de ouro: ninguém pode ser punido por algo que nao era crime
quando aconteceu.  Além disso, se a lei mudar para uma punigdo mais leve, vocé
tem direito a esse beneficio.

FOl CONDENADO INJUSTAMENTE POR UM ERRO DA JUSTICA? VOCE TEM DIREITO A SER
INDENIZADO.

==

=]
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{ § PRINCIPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS

Vejamos alguns dos direitos mais importantes que o
ECA garante para nossas criangas e adolescentes:

Direito a Vida e & Sadde (Art. 7°)
e Vida: O ECA assegura que as criangas e adolescentes tém o direito
a protegdo da vida desde o nascimento, inclusive garantindo
assisténcia médica para sua saude.
e Saude: Todos tém direito ao atendimento médico, medicamentos \
, € tratamentos adequados, com acesso universal e igualitdrio.

Direito & Educacéio (Art. 53)
e A educacgdo é um direito fundamental! Isso significa que todas as
criangas e adolescentes tém o direito de estudar. O ECA garante
que a educagdo bdsica seja gratuita e obrigatéria em escolas
publicas de qualidade, sem discriminagdo.

Direito & Cultura, Lazer e Esporte (Art. 53) @

e Criangas e adolescentes tém direito a atividades culturais, de lazer
e esportivas. Isso &€ fundamental para o seu desenvolvimento
sauddvel, promovendo uma inféncia e adolescéncia cheias de
alegria e aprendizado.

Direito a Convivéncia Familiar (Art. 19)

e A familia & essencial para o desenvolvimento da crianga.
Elas tém direito & prote¢do e convivéncia familiar. Em casos
onde hd violagdo desse direito, o ECA prevé a possibilidade

—a de reintegracdo familiar ou, quando necessdrio, a
¢ colocagéio em familia substituta (adocdo, por exemplo).

@EMD’@WNM A1 18 DO )

O Art. 18 do ECA ¢é uma das protegcdes mais importantes! Ele proibe qualquer tipo de
tratamento desumano, cruel ou degradante. Ou seja, é proibido qualquer tipo de
V|olen0|a fisica ou emocwnal contra criangas e adolescentes. Isso |ncIU|

Y QUALQUER FORMA DE VIOLENCIA
HUM'LHAGOES ou ABUSOS CASTIGOS QUE AMEACE A DIGNIDADE DA

PSICOLOGICOS. Fisicos CRIANCA
Esse direito garante que todas as criangas e adolescentes tenham uma inféncia
segura e livre de abusos.
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CRIMESDOJECA

Competéncias e Responsabilidades

O ECA define que a protecédo dos direitos das criangas e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve familia, sociedade e Estado. A familia tem um papel
primario, mas as responsabilidades sdo compartilhadas.

O]ARTRALDOJECAIDIZ

e A prioridade absoluta dos direitos da crianga e do adolescente deve ser
garantida.
e O Estado, a sociedade e a famil;}: devem assegurar:

O DIREITO A SAUDE, A GARANTIR A SOBREVIVENCIA

EDUCAQIKP, AO LAZER, A E O DESENVOLVIMENTO A PROTEGAO CONTRA TODA
CULTURAE A CONVIVENCIA SAUDAVEL DE CADA CRIANCA FORMA DE VIOLENCIA E
FAMILIAR. E ADOLESCENTE. EXPLORACAO.

Atuacdo do Ministério Publico, Defensoria Publica e Judicidrio na Garantia de
Direitos
o Esses d6rgdos tém papel fundamental na protecédo e garantia de direitos de criancas
e adolescentes.

e Ministério Pablico (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da crianga, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violagdo de
direitos.

o Defensoria Piablica (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de criangcas e adolescentes em
situagées de ameaca aos seus direitos.

 Judiciario: O Judicidrio é responsdavel por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violéncia e
violagbes dos direitos da criang¢a, aplicando as
medidas protetivas.
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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o

INCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA IV
it

Isso significa que a pessoa com deficiéncia néo pode ser excluida desses processos com
base na deficiéncia.

puEEY
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O direito de
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O direito de decidir sobre o nGmero
de filhos e ter acesso a informagoées
adequadas sobre reproducéio e

L planejamento familiar.
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Igualdade no
direito de guarda,
tutelq, curatela e

adocéio,
independentemen
te da posicdo de
adotante ou
adotando.

O direito de exercer
direitos sexuais e
reprodutivos, o que inclui
o direito de tomar
decisdes sobre sua vida
sexual e reprodutiva.
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Pessoas com
deficiéncia tém
direito & convivéncia
familiare
comunitaria sem
discriminagdo, de
acordo com o direito
a familia.
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Texto e

@ Bastimaits Arquivos de escrita e edicao Axt .docx .odt .pdf
PRINCIPAIS TIPOS .
@ PIaDnl(ljhas Dados numéricos e tabelas Xls  .xlsx .csv
DE ARQUIVOSE SR,
EXTENSOES @ Imagens Fotos e graficos .jpg .png .gif .bmp
ﬁ Jﬁ Audio Sons e misicas .mp3 .wav .aac
m Programase  Fiimes e gravagoes .exe .msi .bat
Executdveis
@ Compactados Agrupamento de arquivos .zip .rar 7z

Dica pratica:
Para exibir extensbes ocultas no Windows —
Explorador de Arquivos — Exibir = Mostrar — Extensées de nomes de arquivos.

Exemplo pratico
@ Vocé recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

Pela extensdo .mp3, o Windows sabe que é um
arquivo de audio e o abre automaticamente com o
reprodutor de midia.

@ Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

Exemplo pratico
Vocé baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extenséo).

— O icone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

Se vocé renomear para “planilha.xis”, o icone muda

automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).
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NAVEGADORES

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informacgdes da internet.

Ele funciona como uma ponte entre o usudrio e a web, interpretando os cédigos (HTML CSS,
JavasScript) e transformando-os em péginas visuais e interativas.

FUNQAO PRINCIPAL
Interpretar cédigos de paginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, videos e outros conteldos.
Permitir navegagdo entre paginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histérico, abas e segurancga.

O navegador atua como interface grdfica da internet — sem ele,
o usudrio ndo conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAGAO
O usudrio digita um enderego (URL).
O navegador envia uma requisicdo ao servidor do site.
O servidor responde com os arquivos da pagina (HTML, CSS, JS).
O navegador renderiza esses codigos — exibe o conteldo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou video — é resultado dessa tradug¢do
automatica feita pelo navegador.

Google Chrome

Microsoft Edge

Rdapido, seguro e Mozilla Firefox Baseado no
com sincronizagdo cédigo aberto e Chromium, integrado
via conta Google. foco em ao Windows.

privacidade.

Safari Opera
Otimizado para Leve, com VPN gratuita e
dispositivos iOS e macOS modo economia de dados.
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MALWARES 1l _ -

Um virus € um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo
hospedeiro e sé age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do virus é se replicar — ou seja, criar copias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcancar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
Ele ndo se espalha sozinho.
Depende sempre da execugcdo do arquivo ou programa onde estd

escondido.

O que um virus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vérios problemas, como:
. Mostrar mensagens indesejadas
. Deixar o sistema lento
. Apagar arquivos
. Danificar dados importantes
. Causar falhas graves no computador

r2
i H*--;"' COMPOSIGAO DO ViRUS

»  INFECGAO ATIVAGAO CARGA UTIL

agdes especificas que

vent ndicd le ex ta uma vez
porta de entrada que evento ou co @ gdo ele executa uma ve
P - especifica que ativa a que foi ativado, seja por
------- o virus utiliza para carga atil de um meio da execuc¢do do
e ntraremitimisistema mqlwo?e virus ou outro rograma hos c;edeiro
€ comegar a sua tipo ’de codigo P gou otrovéspdo
disseminacdo po de codig .
malicioso. acionamento de um
.h'. _____ | ¥ gCItllhO
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL

A Inteligéncia Artificial € uma drea da ciéncia da computagdo que busca criar
sistemas capazes de simular habilidades humanas, como:

Aprender com dados
e Raciocinar e tomar decisdes
Perceber o ambiente

Resolver problemas automaticamente

Para isso, usa algoritmos — conjuntos de instrucdes matematicas programadas — que
analisam dados, identificam padrdes e geram respostas automaticas ou preditivas.

SISTEMASIDEIAINOISETORIPUBLICOIEPRIVADO

Sistemas de IA s@o tecnologias que automatizam tarefas cognitivas, como:

1. Classificar documentos e organizar informacodes;

2. Apoiar a tomada de decisées em processos administrativos;
3. Reconhecer padrées em grandes volumes de dados;
4. Recomendar a¢des baseadas em andlises inteligentes.

No setor publico e privado, esses sistemas podem ser utilizados para:

)

0
ORGANIZAR ARQUIVOS E APOIAR A TRIAGEM E FORNECER RECOMENDAGOES
BASES DE DADOS PRIORIZACAO DE BASEADAS EM PADROES
ADMINISTRATIVAS; PROCESSOS INTERNOS; IDENTIFICADOS EM DADOS,
MELHORANDO A TOMADA DE
DECISAO.

A INTELIGENCIA ARTIFICIAL (1A) TEM SIDO CADA VEZ MAIS APLICADA NA ADMINISTRAGAO PUBLICA,
COM O OBJETIVO DE TORNAR OS SERVICOS MAIS EFICIENTES, REDUZIR RETRABALHO E AUMENTAR
A QUALIDADE E A TRANSPARENCIA NO ATENDIMENTO AO CIDADAO.
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INTELIGENCIA ARTIFICIAL .

O QUE PRECISAMOS SABER?
A adogéo da IA no setor publico amplia a eficiéncia, mas envolve riscos éticos
relevantes:

 Viés algoritmico: reproducédo de preconceitos sociais nos sistemas.

o Discriminagao: exclusédo de grupos vulnerdveis em processos automatizados.

e Opacidade: decisdées sem transparéncia (“caixa-preta”).

» Responsabilidade: dificuldade em atribuir culpa por decisdes erradas.

OBSERVACAO DE PROVA

o Pedir para identificar riscos éticos da IA e liga-
los a direitos fundamentais como igualdade,
ndo discriminagdo e devido processo legal.

Exemplos de prova

e Sistemas de reconhecimento facial com
falhas para pessoas negras.

» Algoritmos de recrutamento que favorecem
homens em detrimento de mulheres.

e Uso de IA em politicas puablicas sem
explicabilidade.

Dica de Ouro
Sempre cite ética e direitos fundamentais ao responder sobre IA. Mostre equilibrio
entre inovacgédo e protecédo de garantias constitucionais.

MNEMONICO: V-1-D-A

Igualdade

ﬂ/“

Direitos
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GRATUIDADE E ASSISTENCIA JUDICIARIA

LXXIV - o Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiéncia de recursos;

LXXVI - sdo gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certiddo de dbito;

O inciso LXXIV do artigo 5° da Constituicdo Federal, estabelece que mesmo
para aqueles que ndo possuam os recursos financeiros para custear os servigos
advocaticios, o direito ao acesso a justica € assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensaveis para garantir que
esse direito ndo seja violado.

Ja o inciso LXXVI trata da isencédo de custos para os registros publicos de nascimento
e O6bito, garantindo que aqueles que sdo reconhecidos como economicamente
carentes nédo precisardo efetuar pagamento pela emisséo das certidées de nascimento

e 6bito.
ﬂ GRATUIDADE

DIREITO DE PETICAO;
OBTENCAO DE CERTIDOES;
REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO; /
CERTIDAO DE OBITO;
HABEAS CORPUS; S
HABEAS DATA; Q

ACAO POPULAR; =

Lembie~se!

@ Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e a certiddo de dbito.

E crucial evitar a armadilha de estender esse direito a certidido de casamento,

@ por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercicio da cidadania também séo isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislacéo.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencédo da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 %
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCTONAILS

novmas de dicicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

(f

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, nao é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgacédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA e
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragéo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a agdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragéo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros érgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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DOS LIMITES DA JURISDICAO NACIONAL |

I: Quando o réu estd domiciliado no Brasil,
independentemente de sua nacionalidade.

e II: Quando a obrigagdo deve ser cumprida no
Brasil.

e llI: Quando o fundamento da ag¢do é um fato
ocorrido ou um ato praticado no Brasil.

PARA FINS DE COMPETENCIA DO INCISO |, CONSIDERA-SE QUE UMA PESSOA JURIDICA
ESTRANGEIRA ESTA DOMICILIADA NO BRASIL SE ELA TIVER UMA AGENCIA, FILIAL OU SUCURSAL
NO PAIS.

Compete, ainda, & autoridade judicidaria brasileira processar e julgar as agoes:

¢ I: Agdes de alimentos quando:

 a) O credor (quem recebe os alimentos) tem domicilio
ou residéncia no Brasil.

e b) O réu (quem paga os alimentos) tem vinculos no
Brasil, como propriedade de bens ou recebimento de
renda.

¢ II: A¢oes decorrentes de relagées de consumo, quando
o consumidor tem domicilio ou residéncia no Brasil.

 lll: Agdes em que as partes concordaram, expressa ou
tacitamente, em se submeter d jurisdigéo brasileira.

A JUSTIGA BRASILEIRA NAO E COMPETENTE PARA JULGAR AGOES QUANDO HA UMA CLAUSULA
CONTRATUAL DE ELEIGAO DE FORO EXCLUSIVO ESTRANGEIRO, SE O REU LEVANTAR ESSA QUESTAO
NA CONTESTAGAO.
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O Art. 138 do Cdédigo de Processo Civil brasileiro trata da figura do amicus curiae, que
em latim significa "amigo da corte". Essa figura é utilizada no processo judicial para
permitir a participacao de terceiros que nédo sido partes diretamente envolvidas na
demanda, mas que possuem interesse ou conhecimento relevante sobre a questdo
discutida.

Sdo os critérios que justificam a admissé@o do amicus curiae.

e A solicitag@o pode partir do préprio juiz ou relator, das partes envolvidas no
processo ou de quem deseja manifestar-se.

» A pessoa ou entidade que deseja participar como amicus curiae tem 15 dias a
partir da intimacd&o para se manifestar.

§1°
« INTERVENGAO NAO ALTERA COMPETENCIA: A PARTICIPACAO DO AMICUS
CURIAE NAO MUDA QUAL JUIZ OU TRIBUNAL E RESPONSAVEL PELO CASO.

NAO AUTORIZA A INTERPOSICAO DE RECURSOS: EM GERAL, O AMICUS CURIAE NAO
PODE RECORRER DAS DECISOES DO JUIZ, COM EXCEGCAO DE EMBARGOS DE
DECLARACAO E A SITUACAO ESPECIFICA MENCIONADA NO § 3°.

§2°

. DEFINIQAO DOS PODERES PELO JUIZ OU RELATOR: QUANDO O JUIZ OU
RELATOR ADMITE A PARTICIPAQAO DO AMICUS CURIAE, ELE DEVE ESPECIFICAR
QUAIS SERAO OS PODERES E LIMITAQCN)ES DESSE PARTICIPANTE NO
PROCESSO.

§3°

¢« RECURSO NO INCIDENTE DE RESOLUQIT\O DE DEMANDAS REPETITIVAS: O
AMICUS CURIAE PODE RECORRER DA DECISAO QUE JULGA O INCIDENTE DE
RESOLUQAO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR).

O IRDR E UM MECANISMO PROCESSUAL QUE VISA RESOLVER QUESTOES DE DIREITO

QUE SE REPETEM EM VARIOS PROCESSOS, UNIFORMIZANDO A INTERPRETAGAO DA LEI.
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—~DOS ATOS PROCESSUAIS I

TEMPROIDOSYATOS;
PROCGESSUAIS

Os atos processuais devem ser realizados em dias uteis, entre 6h e 20h.

e §1°: Atos iniciados antes das 20h podem ser concluidos apds esse hordrio se o
adiamento prejudicar a diligéncia ou causar grave dano.

e § 2°: Citagdes, intimagdes e penhoras podem ocorrer durante as férias
forenses, feriados ou fora do hordrio estabelecido, sem necessidade de
autorizacdo judicial, respeitando o art. 5°, inciso XI, da Constituicéo Federal (que
trata da inviolabilidade domiciliar).

e § 3° Atos processuais realizados por meio de petigbes em autos ndo
eletrénicos devem ser protocolados dentro do horério de funcionamento do
férum ou tribunal, conforme a lei local de organizagdo judicidria.

ATO PROCESSUAL ELETRONICO PODE SER REALIZADO EM
QUALQUER HORARIO ATE A MEIA-NOITE DO ULTIMO DIA DO
PRAZO.

O HORARIO CONSIDERADO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO
PRAZO SERA O VIGENTE NO JUIZO ONDE O ATO DEVE SER
PRATICADO.

FERIAS{E ORENSEIELFERIADCS

Durante as férias forenses e nos feriados, néio se praticardo atos processuais,
excetuando-se:

» Citacoes, intimacoes e penhoras mencionadas no § 2° do art. 212.
» Atos necessarios para a tutela de urgéncia, que é a protecdo imediata de direitos
em risco iminente.

PROCESSOSYOUEKCONTINUAMIDURANTERAS; FERIASIEORENSES? %

e PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA (AQUELES QUE
NAO ENVOLVEM LITIGIO) E ATOS NECESSARIOS PARA A
CONSERVAGAO DE DIREITOS QUE PODEM SER PREJUDICADOS
PELO ADIAMENTO. ¢

« ACOES DE ALIMENTOS E PROCESSOS DE NOMEAGCAO OU
REMOCAO DE TUTOR E CURADOR.

« OUTROS PROCESSOS QUE A LEI DETERMINE DEVAM CONTINUAR.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO XI

A Unido ndo pode criar um tributo que seja diferente
para diferentes estados ou municipios.

EOJESTADOIEOSIMUNICIRIOS?

Também é vedado que estados, o Distrito Federal e municipios criem diferengas
na tributagdo de bens com base em sua origem ou destino.

Por exemplo, um estado néo pode cobrar impostos diferentes sobre um bem sé
porque ele foi produzido em outro estado ou porque serd enviado para outro
lugar. Isso evita barreiras fiscais internas, promovendo a livre circulagdo de bens

pelo territério nacional e garantindo um mercado interno mais integrado e
eficiente.

Somente a Unido, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos
compulsérios:

< CALAMIDADE PUBLICA QUE SITUACOES ECONOMICAS
NECESSITE DE AUXILIO FEDERAL QUE EXIJAM A ABSORCAO

QUE NAO POSSA SER ATENDIDO  GUERRA EXTERNA OU TEMPORARIA DE PODER
COM OS RECURSOS DISPONIVEIS. SUA IMINENCIA AQUISITIVO.

- mas, & que & emprdstime compulsérnio?
Empréstimos compulsérios séo uma forma de tributo temporario e excepcional, onde
o governo obriga os cidaddos e empresas a emprestarem dinheiro ao Estado. Essa
medida € utilizada apenas em situagdes de extrema necessidade, como crises
econdémicas graves, guerras, ou calamidades publicas que requerem um auxilio
financeiro urgente que nédo pode ser coberto pelos recursos orgcamentarios disponiveis.
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MODAUIDADES)DE
UANCAMENTO 4/,

=

[TaNeavENTOJCOMERSHNADECTARAERD

O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informagcdes necessarias para o

alangamento do tributo. Se houver erro na declaragédo, pode-se retifica-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificacéo.

ERROS DETECTAVEIS PELA PROPRIA DECLARACAO SERAO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE

ARBITRAMENTOIDEVAUOR{OUJRRECO

a Se a declaragéo do sujeito passivo € duvidosa ou omissa, a autoridade pode€

estimar o valor necessario para o célculo do tributo.

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

! REVISAOIDOJUANCAMENTOIDELOEIEIO

A revisédo de langcamento é necessaria para garantir a correta cobranga de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstancias, como erro na declaragédo ou fraude.
A REVISAO SO PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANGCA NAO PRESCREVEU.

i

UANGAMENTOIRORIHOMOUOGAGAC!S

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
) homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade nio se pronunciar em '™

cinco anos, considera-se homologado. D
FRAUDE, DOLO OU SIMULAGAO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAGAO. e
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PRINCIPIOS ORC}AMENTARIOS 1]

SUMULA 6, STF. |

A Sumula 66 do STF afirma que é legitima a cobranca do
tributo que foi aumentado apds o orcamento, mas antes do
inicio do respectivo exercicio financeiro.
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PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO Vi

A Lei Orcamentaria Anual (LOA) é responsavel por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orcamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orcamentarias (LDO).

(CH

' soder?

O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sancdo até o término da
sessdo legislativa. Sua vigéncia ¢ de um
ano, correspondendo ao exercicio civil.

Jurisprudéncia

O STF decidiu que as decisdes judiciais que determinam a
constrigdo de verbas pUblicas oriundas do Fundo Estadual de
Saude (FES) s&o inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriaomente na drea da sadde e ndo em outras
finalidades especificas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de deciséo judicial que determina a
constricGio de verbas de empresa estatal que desempenha
servigo publico essencial em regime ndo concorrencial e sem
intuito de lucro.

O bloqueio ou sequestro de verba publica, por decisées judiciais, de empresa
estatal prestadora de servico publico em regime ndo concorrencial e sem intuito
lucrativo primario é inconstitucional.

E importante lembrar que a LOA ndo pode prever dotacido para despesa com
duracdo superior a um exercicio financeiro que nao conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também ¢é proibida a consignacédo de crédito com
finalidade imprecisa ou dotacdo ilimitada. A LOA, no ambito federal, sera
apreciada por Comissdo Mista Permanente.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X

E\\"/ %
RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracdo e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengédo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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GORPOREOSIE

Vejamos a distingdo entre bens corpdreos e incorpdreos, embora ndo haja uma
classificagdo direta na lei brasileira.

—

Bens Corporeos: Sdo aqueles que tém existéncia fisica e
podem ser percebidos pelos sentidos.

» Exemplos incluem objetos tangiveis como imoveis,
< veiculos, moéveis, entre outros.

ESSES BENS SAO PASSIVEIS DE TRANSMISSAO POR MEIO DE ALIENAGAO, OU
SEJA, PODEM SER TRANSFERIDOS DE UMA PESSOA PARA OUTRA MEDIANTE
COMPRA, VENDA OU DOAGAO.

Bens Incorpdreos: Ao contrdrio dos bens corpéreos, os bens
incorpéreos néo possuem uma presencad fisica e ndo podem
ser percebidos pelos sentidos. Eles consistem em direitos e
vantagens que ndo tém uma existéncia fisica tangivel.

e Exemplos comuns incluem direitos autorais, marcas
comerciais, patentes, créditos, entre outros.

ESSES BENS SAO TRANSMISSIVEIS POR MEIO DE CESSAO, OU SEJA, PODEM SER TRANSFERIDOS DE UMA
PESSOA PARA OUTRA POR MEIO DE UM CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO LEGAL.

C
l. A Sumula 228 do Superior Tribunal de Justica (STJ) estabelece que o interdito

proibitério ndo é um instrumento juridico adequado para proteger direitos autorais.

O interdito proibitério € uma ag¢do preventiva utilizada para evitar a pratica de uma ameaga ou
uma violagdo iminente de um direito. No entanto, conforme essa simula, ele ndo pode ser
aplicado especificamente para proteger direitos autorais.

Isso significa que, se alguém estiver infringindo direitos autorais, o detentor desses direitos néo
pode recorrer ao interdito proibitério como forma de prevenir ou impedir a violagéo. Em vez disso,
deve-se utilizar os meios legais adequados para proteger os direitos autorais, como uma ag¢édo
especifica de violagédo de direitos autorais.
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PRESCRIGAO EDECADENCIAIII

9 9 9 9 9 9 9 9 9

DECADENGIA

A decadéncia implica na perda definitiva do préprio direito, afetando sua esséncia,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

AO CONTRARIO DA PRESCRICAO, A DECADENCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questédo tenha
sido previamente discutida em instancias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

O Cbdigo Civil traz disposicoes especificas sobre a decadéncia:

SALVO DISPOSICAO LEGAL EM CONTRARIO, NAO SE APLICAM A DECADENCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
— SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIGCAO.

(e O artigo 209 declara nula qualquer rendncia & decadéncia
estabelecida em lei.

e O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadéncia, de oficio, quando estabelecida por lei.

e O artigo 211 estabelece que se a decadéncia for convencional, a
parte beneficiada pode dalega-la em qualquer instancia
judicial, mas o juiz ndo pode suprir essa alegagdo.

PRAZO PARA ANULAGAO DO G
NEGOCIO JURIDICO
PRAZOS ESPALHADOS PELO €C ViCIO DE CONSENTIMENTO E
FORA DOS ARTS. 205 E 4 ANOS
DECADENCIAIS , — FRAUDE CONTRA CREDORES

206, CC

COISA MOVEL
30 DIAS

COISA IMOVEL
1ANO

VICIOS REDIBITORIO
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DICA
DA PROVAI

PROVA'DO FATO

JURIDICO

O artigo 212 do Cdédigo Civil estabelece os meios pelos quais um fato juridico pode
-éser provado, a menos que haja uma forma especial exigida para o negdcio em
questao.

Esses meios incluem:

.- PRESUNGAO:
CONFISSAO: ) )
QUANDO O FATO JURIDICO E
g DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS CIRCUNSTANCIAS OU
JURIDICO. QUE PRESENCIARAM OU TEM FATOS CONHECIDOS.
CONHECIMENTO DIRETO DO FATO
JURIDICO.

o PERICIA: DOCUMENTO:
AVALIAGAO TECNICA REALIZADA POR ESPECIALISTAS PARA A APRESENTAGAO DE
COMPROVAR A OCORRENCIA DE UM FATO JURIDICO, DOCUMENTOS ESCRITOS QUE
ESPECIALMENTE EM QUESTOES QUE EXIGEM CONHECIMENTO ATESTAM A OCORRENCIA DO

TECNICO OU CIENTIFICO. FATO JURIDICO.
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DIREITO DAS OBRIGAGOES VI

|Art. 250, CC.
Extingue-se a obrigacdo de nao fazer, desde que, sem culpa do devedor, se |he

[torne impossivel abster-se do ato, que se obrigou a néo praticar. »

O que isso significa?

e« O Art. 260 do Cbdigo Civil protege o devedor em situagbes onde a
impossibilidade de cumprir a obrigacdo de ndo fazer ocorre sem sua culpg,
garantindo justica e equilibrio nas relagdes contratuais.

Por sua vez, o art. 251 assegura ao credor o direito de exigir a
restauracdo do estado anterior e a compensacido por danos,
protegendo seus interesses e garantindo a efetividade das
obrigagdes contratuais.

Em conjunto, esses artigos reforgam a importéncia da boa-fé e da diligéncia nas
relagées contratuais, assegurando que as partes cumpram suas obrigagées de
maneira justa e equilibrada, e oferecendo mecanismos eficientes de reparagdo de
danos quando ocorrem descumprimentos.
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CHEGAMOSTAQ,HM

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o0 concurso da PGM Porto Alegre!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora &€ com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propésito.

L 4 Acesse nNosso Instagram
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PGM PORTO ALEGRE!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	Raciocínio Lógico
	Noções de Análise de Dados e IA
	Direito Constitucional
	Direito Administrativo
	Direito Processual Civil
	Direito Tributário e Financeiro
	Direito Civil

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	ANALISTA DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO - ÁREA JURÍDICA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS OXÍTONAS


	ACENTUAÇÃO GRÁFICA
	LEMBRE-SE!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL XIV
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS
	SUJEITO COMPOSTO – MESMA PESSOA GRAMATICAL
	SUJEITO COMPOSTO – PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)
	2️⃣ 2ª pessoa prevalece sobre 3ª pessoa
	3️⃣ 3ª pessoa só se mantém se não houver 1ª nem 2ª.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PONTO E VÍRGULA (;) I
	e então, como utilizamos?



	SEPARAR ITENS EM  UMA LISTA
	faça anotações aqui!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TAUTOLOGIA


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA TAUTOLOGIA?
	EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA TAUTOLOGIA
	¬A
	A ∨ ¬A)
	memoriza.aí
	DICA
	IMPLICAÇÃO LÓGICA III


	IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA
	COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	✅ 4. Teste a Conclusão


	Existem três tipos principais de intervalos: fechado, aberto e semiaberto (ou semifechado).
	INTERVALO FECHADO
	INTERVALO ABERTO
	INTERVALO SEMIABERTO (OU SEMIFECHADO)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ANÁLISE COMBINATÓRIA II


	PRINCÍPIO DA CASA DOS POMBOS
	O QUE ISSO SIGNIFICA?
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA DA DUDH
	O que é?
	INCLUEM, ENTRE OUTROS:
	📌 ATENÇÃO: SÃO DIREITOS LIGADOS À LIBERDADE INDIVIDUAL E À PROTEÇÃO CONTRA ABUSOS DO ESTADO.
	INCLUEM:  ✔ DIREITO AO TRABALHO  ✔ DIREITO À EDUCAÇÃO  ✔ DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL ✔ DIREITO À CULTURA
	📌 A BANCA COSTUMA COBRAR QUE ESSES DIREITOS POSSUEM EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA, CONFORME A CAPACIDADE DO ESTADO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Como Funciona a Institucionalização?
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS. MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE. DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992



	PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
	FOI CONDENADO INJUSTAMENTE POR UM ERRO DA JUSTIÇA? VOCÊ TEM DIREITO A SER INDENIZADO. 💰
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS



	PRINCIPAIS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	PROIBIÇÃO DE TRATAMENTO DESUMANO OU VEXATÓRIO (ART. 18 DO ECA) 🚫
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	EXCLUSÃO SOCIAL
	ACESSO NEGADO



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	TRATAMENTO DESIGUAL
	ESTEREÓTIPOS E PRECONCEITOS
	FALTA DE ACOMODAÇÕES RAZOÁVEIS
	BULLYING E ASSÉDIO
	NEGLIGÊNCIA MÉDICA

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV


	CAPACIDADE CIVIL PLENA
	O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa com deficiência.
	Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a todas as capacidades e direitos civis.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NAVEGADORES


	PRINCIPAIS  NAVEGADORES
	Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e interagir com informações da internet.
	⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
	Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
	Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
	Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
	Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.
	🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele, o usuário não conseguiria acessar a Web.
	COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO 1️⃣ O usuário digita um endereço (URL). 2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site. 3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS). 4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.
	Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução automática feita pelo navegador.
	🌈 Google Chrome Rápido, seguro e com sincronização via conta Google.
	🧭Microsoft Edge Baseado no Chromium, integrado ao Windows.
	🦊 Mozilla Firefox Código aberto e foco em privacidade.
	🍎 Safari Otimizado para dispositivos iOS e macOS
	⚙️ Opera Leve, com VPN gratuita e modo economia de dados.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MALWARES III


	VÍRUS
	COMPOSIÇÃO DO VÍRUS
	INFECÇÃO
	ATIVAÇÃO
	CARGA ÚTIL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



	O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA)?
	SISTEMAS DE IA NO SETOR PÚBLICO E PRIVADO⚙️
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



	RISCOS ÉTICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	➡️ OBSERVAÇÃO DE PROVA
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA


	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.
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